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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE
Tribunal de Justiça - Gabinete da Corregedoria-Geral da Justiça  

 

 

RELATÓRIO

 
RELATÓRIO
 
Referência: RELATÓRIO DE CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA - SERVENTIA

EXTRAJUDICIAL DA COMARCA DE MARECHAL THAUMATURGO - ATRIBUIÇÕES DE
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS

 
1. INTRODUÇÃO
Com esteio na Portaria COGER nº 02/2018, em cumprimento às disposições previstas no

art. 40 da Lei Complementar nº 221/2010, realizou-se Correição Extrajudicial Ordinária no Serviço de
Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Marechal Thaumaturgo.

 
2. DA METODOLOGIA E CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA A FISCALIZAÇÃO

DOS SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS
Objetivando a publicidade das atividades correcionais, a Corregedoria-Geral da Justiça,

por meio da Portaria COGER nº 02/2018, estabeleceu o calendário da Correição Geral Ordinária a ser
realizada nas Serventias Extrajudiciais do Estado do Acre, bem ainda cientificou os Juízes Corregedores
Permanente dos Serviços de Notas e de Registro, os Delegatários e Interinos das Serventias Extrajudiciais,
o Presidente da OAB/AC e os representantes do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado do
Acre.

Visando à efetiva fiscalização dos atos praticados e à averiguação da organização e da
técnica dos serviços, examinaram-se, por amostragem, os livros, autos e papéis da Serventia, verificando-
se o cumprimento das determinações legais e a regularidade dos procedimentos adotados no serviço de
registro e de notas.

Analisou-se, também, o índice de presteza e qualidade do atendimento, mediante
observação do tempo de espera e da adequação dos serviços.

Quanto às ferramentas de fiscalização concernentes à segurança e à autenticidade dos
atos praticados, inspecionou-se a sistemática e a utilização do selo digital. 

Tocantemente às instalações prediais e à estrutura mobiliária e de equipamentos,
impende destacar que os serviços são oficializados e funcionam no prédio do Trbunal de Justiça.

Quanto aos fluxos de trabalho da fiscalização, a equipe descentralizou a análise dos
documentos da seguinte forma:

As imagens correlatas às ocorrências descritas no presente documento e os formulários
concernentes ao check list das instalações serão arquivadas nos assentamentos digitais da Gerência de
Fiscalização Extrajudicial.

Por fim, saliente-se que os trabalhos correcionais foram fiscalizados pela
Desembargadora Waldirene Cordeiro (Corregedora-Geral da Justiça).
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3. DA ANÁLISE DA ESTRUTURA DA SERVENTIA
3.1 Dos Recursos Humanos
 
A Serventia Extrajudicial de Marechal Thaumaturgo é oficializada e conta com dois

servidores - José Fábio Araújo dos Santos, Oficial de Registro e Sarah Mendonça de Oliveira.
 
3.2 Das instalações prediais, mobiliário e equipamentos da Serventia Extrajudicial
O Serviço Extrajud está instalado no prédio do CIC (divide-se espaço com a Justiça do

Trabalho da 14ª Região e Tribunal Regional Eleitoral).
 
4. DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO
O horário de funcionamento ao público é prestado de acordo com as normas editadas

pela Corregedoria-Geral da Justiça, bem ainda as informações correlatas estão afixadas na entrada do
cartório.

Ressalte-se que os servidores prestam atendimento até as 18h, porquanto seguem o
horário de expediente forense, eis que o local presta serviços afetos à atividade extrajudicial e judicial.

Quanto ao tempo de atendimento, no decorrer da Correição Ordinária, verificou-se a
observância do prazo estabelecido no art. 2º, da Lei Estadual nº 2.579/2012. 

 
5. DA TABELA DE EMOLUMENTOS
Verificou-se que a tabela de emolumentos vigente estava afixada no mural de avisos da

Serventia Extrajudicial, instalado em local de fácil visualização, nos termos do artigo 18, VII, do
Provimento COGER nº 10/2016.

 
6.  DOS RELATÓRIOS AFETOS AOS ATOS PRATICADOS
Foram inspecionados todos os mapas estatísticos, estando devidamente arquivados em

pastas na própria Serventia. 
A Serventia está recolhendo regularmente os valores dos emolumentos, que são

depositados em favor do Poder Judiciário, tendo em vista se tratar de serviço estatizado.
No ato da correição foram conferidos, por amostragem, os valores dos emolumentos

recolhidos em razão dos atos praticados. Da aludida fiscalização, concluiu-se que a cobrança de
emolumentos se apresenta escorreita.

 
7. DA FISCALIZAÇÃO DOS SELOS DE AUTENTICIDADE E FISCALIZAÇÃO

DOS ATOS NOTARIAIS E DE REGISTROS
A Serventia Extrajudicial utiliza selo digital mediante aplicador de selos “client stamp”

do desenvolvedor de sistemas ESCRIBA. 
 
8. DOS SERVIÇOS DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS
Analisados os Livros de registro de nascimentos inscritos nos Livros A-38 ao Livro A-

39 (até fl. 81), considerados regulares quanto à escrituração, ordem e estado de conservação. 
Quanto ao Livro B-05 (fl. 152 a fl. 187) específico para o registro de  casamentos

civis, constatou-se a regularidade dos assentos, que se coadunam as formalidades legais.
O Livro B-01- Auxiliar, destinado para a lavratura de casamentos religiosos com efeitos

civis, não contém registros por falta de demanda na região.
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Em relação à celebração de casamentos, sublinhe-se que as cerimônias são realizadas nas
instalações da própria Serventia Extrajudicial.

Sobre os Livros destinados às proclamas, examinou-se o Livro D-01 e D-02  (até fl. 35),
estando os aludidos livros regulares.

Tratando do Livro destinado ao registro de óbitos, examinou-se os Livros C-02 (até fl.
202), observando-se que os assentamentos seguem as normas que regem os Registros Públicos.

O Livro destinado ao Registro de Natimortos contém 05 (cinco) registros, estando todos
regulares.

Do exame dos papéis afetos ao registro de proclamas, observou-se o cumprimento das
regras e a publicação escorreita dos editais.

Todos os Livros examinados encontram-se com índices, os findos estão encadernados e a
escrituração está em consonância com a legislação. 

Tocantemente aos processos de habilitação para casamentos, a análise por amostragem,
demonstrou que a qualificação dos documentos apresentados atende às formalidades e, também, que os
autos são jungidos com toda a documentação exigida para a habilitação para o casamento civil. 

As comunicações recebidas e expedidas pelo Serviço de Notas e de Registro estão
devidamente arquivadas e bem conservadas.

Outrossim, em relação às comunicações afetas aos registros que exigem a averbação ou
anotação nos assentamentos lavrados por outros Serviços Registrais, verifica-se o cumprimento dos prazos
previstos no artigo 106, da Lei nº 6.015/73.

Sobre as demandas afetas aos expedientes recebidos, observamos que as respectivas
averbações e anotações foram devidamente promovidas.

Quanto aos Mandados de Averbações, Retificações e Termos de Reconhecimento de
Paternidade, constatou-se o respectivo cumprimento e arquivamento na Serventia.

Os Relatórios que são encaminhados ao IBGE, INSS, PRF, JSM e TRE estão arquivados
devidamente, constatando-se que as informações enviadas ao IBGE são enviadas trimestralmente,
enquanto os demais relatórios são remetidos mensalmente.

As Declarações de Nascidos Vivos (DNV), as Declarações de Óbito - DO e os Processos
de Habilitação para casamento civil estão devidamente arquivados.

Tratando das demandas afetas à Central de Informações do Registro Civil - CRC, a
inspeção no sistema da Serventia Extrajudicial demonstrou que as informações estão sendo enviadas com
regularidade, devendo a Delegatária observar o seguinte cronograma, quanto à continuidade das ações
afetas ao envio das informações:

Termo inicial
(6 meses para

cada 5 anos de assentos 
 lavrados)

Termo
final

Período dos
registros lavrados

que devem ser
inseridos na CRC

06.2016 12.2016
assentos lavrados no

período que compreende os meses
06/2016 a 06/2011

01.2017 06.2017
assentos lavrados no

período que compreende os meses
07/2011 a 06/2006

07.2017 12.2017
assentos lavrados no

período que compreende os meses
07/2006 a 06/2001
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01.2018 06.2018 assentos lavrados no
período que compreende os meses
07/2001 a 06/1995

07.2018 12.2018
assentos lavrados no

período que compreende os meses
07/1995 a 06/1990

01.2019 06.2019
assentos lavrados no

período que compreende os meses
07/1990 a 06/1985

(... ) segue-se a lógica dos prazos, sucessivamente, até o término do acervo da Serventia
Extrajudicial     

 
9. DOS SERVIÇOS AFETOS AO TABELIONATO DE NOTAS
Os atos notariais são lavrados por meio de editor de texto e, na sequência, impressos e

arquivados na serventia em folhas soltas até alcançar o quantum de 200 (duzentos), ocasião em que os
livros são encadernados, nos termos dos §§ 1º e 3º do art. 151 do Código de Normas dos Serviços
Notariais e de Registros deste Estado.

Em relação aos Livros destinados à Lavratura de Procurações (Livro nº 18 a0o nº 20 - até
fl. 163), observou-se que os documentos estão em conformidade com a legislação notarial. Dos mandatos
de representação examinados constatou-se a observância da qualificação das partes, a especificação dos
poderes outorgados para a prática de atos ou negócios jurídicos, assim como que o objeto das procurações
era lícito, possíveis e determinados. Para além destes requisitos, verificou-se que as partes tinham
capacidade ativa e passiva para a outorga dos poderes, ou, nas hipóteses de pessoa incapaz, foram os atos
praticados mediante representação do responsável legal.

Os documentos que instruem os atos notariais são arquivados na Serventia, tendo sido
verificado regularidade na qualificação notarial.

A fiscalização também avaliou os procedimentos relativos ao reconhecimento de firmas
e às autenticações de documentos, tendo sido considerado regular as práticas adotadas na Serventia
Extrajudicial.

 
10. DAS SOLICITAÇÕES DE GRATUIDADE
As declarações de hipossuficiência e os pedidos oriundos dos órgãos públicos estão

devidamente arquivados em pastas classificadoras.
 
11. DA SÍNTESE DAS DETERMINAÇÕES E ORIENTAÇÕES DA

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA
Com esteio nas ocorrências identificadas neste Relatório de Correição

Extrajudicial, inexistem, por ora, recomendações a exarar.
Encaminhe-se o presente Relatório de Correição Geral Ordinária à Serventia

Extrajudicial de Santa Rosa do Purus, para ciência.
Realizadas as comunicações, arquive-se o feito.
Publique-se este documento na página eletrônica deste Órgão.
 
Rio Branco, 03 de janeiro de 2019.
 

Dr. Cloves Augusto Alves Cabral Ferreira
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Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça

 

Rio Branco-AC, 31 de dezembro de 2018.
 

Documento assinado eletronicamente por Cloves Augusto Alves Cabral Ferreira, Juiz Auxiliar, em
09/01/2019, às 12:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjac.jus.br/verifica informando o
código verificador 0521205 e o código CRC 3FD94BCB.

 
Processo Administrativo n. 0009735-29.2018.8.01.0000 0521205v4

http://sei.tjac.jus.br/verifica/index.php?cv=0521205&crc=3FD94BCB

